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O Fala Frente, desta semana conta com trechos da justificativa
dada pelo presidente da Frente Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos, deputado Paulo Alexandre Barbosa, em requerimento
aprovado na Comissão de Viação e Transporte na última terça-feira
(17) para discutir a situação do Leilão do Tecon Santos 10, no Porto
de Santos. Confira! 

Com aprovação da urgência,
proposta pode ser votada
diretamente no Plenário, sem
passar antes pelas comissões da
Câmara. IBI sinaliza impactos das
novas alíquotas no setor de
infraestrutura de transportes

Encontro promovido pela
embaixada dos Países Baixos
teve como objetivo discutir
legislação do setor portuário
nacional. Preocupações com
restrições impostas ao leilão do
Tecon Santos 10 também são
levantadas.

Encontro promovido pelo
deputado Leônidas
Cristino contou com a
participação de membros
do IBI, autoridades
governamentais e
sociedade civil. IBAMA não
envia representante e é
criticada pelos palestrantes

Câmara aprovaCâmara aprova  
urgência contra PL do IOFurgência contra PL do IOF

IBI no Orange DialoguesIBI no Orange Dialogues



“Acho que todos nós comungamos destas
preocupações trazidas. Algumas coisas precisam ser
ditas, e uma delas é que nós viramos as costas para os
nossos rios navegáveis. Também precisamos dizer que
não temos hidrovias e que o que estamos querendo é
convertê-las em efetivas hidrovias por meio de um
gestor”, argumentou.

Mário Povia fez questão também de afirmar que a falta
de gestão no setor hidroviário se dá pelo excesso de
regulação ambiental. Esses órgãos, muitas vezes,
deixam de aprovar novas operações de transporte
hidroviário sem analisar os possíveis impactos positivos
do modal.

“Se não conseguirmos colocar este gestor, o modal fica
na mão de clandestinos e garimpeiros. Também não
conseguimos implementar alguma gestão por conta do
licenciamento ambiental. Este mesmo órgão acaba por
não olhar o quanto custa não fazer. Falo, por exemplo,
da quantidade de emissões feitas por caminhões que
poderiam ser muito bem substituídos por este modal”,
afirmou.

Concessões

Quem também participou da audiência pública foi o
secretário Nacional de Hidrovias e Navegação do MPor,
Dino Antunes. Segundo ele, a partir de um
planejamento técnico, existe a possibilidade efetiva de
exploração econômica das hidrovias, com alocação
eficiente de recursos e menor impacto ambiental.

“Temos hoje cinco projetos em estudo, pelo ministério
em parceria com a ANTAQ, com a Infra SA e com o
BNDES. Então esse é o nosso carro-chefe”, afirmou.

Entre os projetos em estudo, estão as hidrovias dos
rios Paraguai, Madeira, Lagoa Mirim, Tocantins e
Tapajós. Dino explicou que existem no país 20 mil
quilômetros de hidrovias navegáveis e, desse total, 5
mil quilômetros teriam potencial de parceria com a
iniciativa privada.

Adicionalmente, o MPor trabalha com outros projetos,
como a Nova Hidrovia do São Francisco, anunciada
pelo ministro de Portos e Aeroportos, Silvio Costa
Filho, em cerimônia na semana passada, em Petrolina.
Com 1.371 quilômetros de extensão navegável – de
Pirapora, Minas Gerais (MG), a Juazeiro, Bahia (BA), e
Petrolina, Pernambuco (PE) –, a hidrovia vai permitir o
transporte de cargas do Centro-Sul ao Nordeste do
país, de forma mais econômica e sustentável.

Encontro foi promovido pelo membro da Frente, deputado Leônidas Cristino, e contou com representantes do Governo Federal e do IBI

Membros da Frente Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos (FPPA) e do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI) participaram, nesta terça-feira (17),
de uma audiência pública na Comissão de Viação e
Transportes (CVT) para discutir o cenário do setor
hidroviário nacional.

O encontro foi promovido pelo deputado Leônidas
Cristino, membro da FPPA, que afirmou que a
audiência tem como objetivo ajudar o governo,
buscando equilibrar a matriz de transportes brasileira
e destravando o setor hidroviário nacional. Em seu
discurso de abertura, o parlamentar demonstrou
desconforto com a ausência do IBAMA e informou
que o órgão ambiental encaminhou resposta dizendo
que “não poderia enviar representantes”.

“Eu convidei o presidente do IBAMA, Rodrigo
Agostinho, que foi meu colega deputado nesta Casa.
Tenho uma preocupação grande em relação ao
sistema hidroviário brasileiro. Queremos ajudar o
governo a destravar este setor e fazer com que a
nossa matriz de transporte seja equilibrada. Hoje ela é
desequilibrada, inadequada e ineficiente”, disse.

Ainda durante a audiência, o parlamentar fez questão
de ressaltar que a gestão hidroviária no país está
dividida. Atualmente, a gestão do modal cabe ao
Ministério de Transportes – por meio do
Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes (DNIT) – e ao Ministério de Portos e
Aeroportos (MPor) – que possui a Secretaria Nacional
de Hidrovias e Navegação (SNHN).

Para o deputado, a gestão e operação do modal
devem caber somente ao MPor. “Minha percepção é
que nem o DNIT nem o Ministério de Transportes
querem as hidrovias. Se querem, não deveriam. Esses
órgãos já possuem tantos problemas, de modo que
não é necessário contar com mais um”, argumentou.

Verdades

A audiência pública contou com a participação do
diretor-presidente do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI), Mário Povia, que concordou com
as preocupações trazidas pelo parlamentar. Além
disso, fez questão de abordar algumas realidades do
setor hidroviário nacional.



Proposta poderá ser votada nas próximas sessões do plenário. Parlamentares da FPPA se manifestam sobre o tema

A Câmara dos Deputados aprovou o regime de
urgência para o Projeto de Decreto Legislativo
(PDL) 314/25, que suspende o decreto do
governo que amenizou o aumento das alíquotas
do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). O
requerimento, de autoria do membro da Frente
Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA), deputado Zucco, foi aprovado por 346
votos contra 97.

Os projetos com urgência podem ser votados
diretamente no Plenário, sem passar antes pelas
comissões da Câmara.

Em seu discurso, Zucco criticou a falta de ação do
governo em cortar gastos. "O governo não corta
na carne, não diminui ministérios e cargos de
confiança", disse.

Quem também se manifestou contra o aumento
das alíquotas do IOF foi o presidente da FPPA,
deputado federal Paulo Alexandre Barbosa.
Segundo o parlamentar, o aumento cria
dificuldade para novos investimentos no setor de
infraestrutura de transportes.

"O Decreto 12.466 aumenta o custo das
operações financeiras sem diálogo com o setor
produtivo. Isso prejudica a competitividade e
afasta investimentos. Por isso, apoiamos o PDL
314/2025 em defesa da justiça fiscal e do
crescimento econômico", disse.

O aumento do IOF foi inicialmente anunciado
pelo Executivo em 22 de maio e, no mesmo dia,
houve um recuo parcial. As críticas de
parlamentares e de empresários levaram os
presidentes da Câmara e do Senado a dar prazo
para o governo rever as medidas.

Na última quarta-feira (11), o Poder Executivo
publicou uma medida provisória sobre tributação
de investimentos e propostas de corte de gastos,
além de um novo decreto com alíquotas menores
do IOF, mas ainda assim com aumentos.

Impactos

De acordo com o entendimento jurídico do
Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI), braço
técnico e operacional da FPPA, a possível
elevação do IR sobre Juros sobre Capital Próprio
(JCP) reduz a atratividade desse mecanismo,
amplamente utilizado por concessionárias como
forma de capitalização e gestão de fluxo de caixa.

Além disso, o encarecimento de instrumentos de
financiamento pode prejudicar a capacidade de
reinvestimento em obras e a manutenção da
infraestrutura concedida.

Outro entendimento é o de que a retirada de
isenções de LCIs e LCAs impacta o custo de
captação de recursos no mercado, inclusive via
instrumentos estruturados voltados à
infraestrutura, como debêntures incentivadas e
fundos de investimento. Ou seja, infraestruturas
no setor portuário e aeroportuário requerem
funding de longo prazo e previsibilidade, e
debêntures incentivadas são um dos poucos
instrumentos adequados a esse perfil.

Com a mudança, há menor interesse de
investidores institucionais e pessoas físicas,
especialmente em projetos com maior risco de
engenharia ou licenciamento.

Um terceiro problema refere-se ao ambiente de
negócios. Há o entendimento de que mudanças
frequentes na política fiscal, sem diálogo prévio
com o setor, podem levar à reavaliação de riscos
em contratos de longo prazo e ao encarecimento
de futuros leilões de concessão.



Diretoria executiva e associados do Instituto participaram do evento promovido pela embaixada dos Países Baixos, que discutiu a
competitividade do leilão do Tecon Santos 10

A diretoria executiva e os associados do Instituto
Brasileiro de Infraestrutura (IBI) participaram, nesta
quarta-feira (18), do “Orange Dialogues”. O evento,
promovido pela embaixada dos Países Baixos, teve
como objetivo debater o ambiente de negócios do
setor portuário nacional.

O encontro, que contou com autoridades
governamentais e sociedade civil, discutiu, entre
outras questões, a decisão da Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (ANTAQ) de restringir a
participação de operadores que já atuam no Porto de
Santos em participar do leilão do megaterminal Tecon
Santos 10.

A abertura dos trabalhos ficou a cargo do embaixador
dos Países Baixos no Brasil, André Driessen, que
afirmou que o Brasil tem o potencial de ser o principal
centro de distribuição de mercadorias da América
Latina. Contudo, para que isso aconteça, é preciso que
haja segurança jurídica e liberdade concorrencial nos
ativos portuários.

“O Brasil tem a oportunidade única de ser o maior hub
portuário da América Latina. Mas, para que esse
potencial de desenvolvimento se realize, é
fundamental que haja um ambiente de negócios
atrativo, seguro, aberto e com ampla concorrência.
Assim, investidores internacionais, incluindo empresas
holandesas, terão interesse em investir ou continuar
investindo no país”, disse.

Logo após, foi a vez do professor e mestre em direito
público, Leonardo Coelho Ribeiro, falar sobre o
processo de concessão do Tecon Santos 10. Segundo
o especialista, a restrição dada a possíveis
concorrentes do leilão não parece fazer sentido do
ponto de vista da liberdade econômica e da ampla
concorrência.

“A licitação tem como finalidade primordial promover
a ampla e isonômica competição. Para relativizar essa
regra, é preciso superar razões, evidências e dados
que justifiquem a restrição de uma competição por
serviços. O faseamento da concorrência é uma
decisão que, particularmente, nunca tinha visto. Qual é
o sentido de excluir a participação no leilão do maior
porto da América Latina para aqueles que já operam e
são os mais eficientes no mundo inteiro?”, indagou.

Evolução

O evento também contou com a realização de um
painel de debates especial intitulado “O caminho para
a modernização portuária brasileira pelo investimento
privado”. Participaram a secretária-executiva do
Ministério de Portos e Aeroportos (MPor), Mariana
Pescatori; o diretor comercial do Porto de Rotterdam,
Corné Hulst; e o vice-presidente de Políticas
Regulatórias e associado do IBI, Danilo Veras.

O principal destaque das discussões foi a evolução das
questões relacionadas ao processo de leilão, regulação
dos portos e navegação no Brasil. Segundo a
secretária-executiva do MPor, o caso do Tecon Santos
10 resulta de uma série de discussões e evoluções
processuais, permitindo que a área esteja chegando à
sua fase final.

“Sou otimista e entendo que evoluímos bastante.
Estou há 15 anos no Ministério e sei que uma tomada
de decisão ocorre por meio de discussões profundas,
inclusive com a participação dos agentes do setor.
Tivemos até uma discussão recente sobre a
privatização do próprio porto. Acredito que estamos
na fase final desse processo”, argumentou.

Danilo Veras, por sua vez, reconheceu a evolução
regulatória do setor portuário e de navegação. Ele
destacou também que o agronegócio nacional segue
em ampla expansão e, por isso, é necessário que a
logística acompanhe esse crescimento. Por fim,
defendeu que regras bem definidas de
competitividade nacional são os principais fatores para
atrair novos entrantes ao setor de infraestrutura.

“Regras claras do jogo proporcionarão o equilíbrio
necessário para a chegada de novos entrantes.
Quando olhamos para o Brasil, percebemos que
temos proporções continentais e estamos sendo
vítimas do nosso próprio sucesso. Em terra, temos
safras recordes, investimentos em tecnologias e
pressionamos o governo por novas estradas. Ou seja,
eles estão pedindo uma correspondência do sucesso
em toda a cadeia. Nossa missão é atender a essa
demanda”, afirmou.



Diretor-presidente do Conselho Nacional de Praticagem anuncia mudança de nome para Praticagem do Brasil

O Conselho Nacional de Praticagem (CONAPRA)
comemorou, no último dia 12 de junho, cinquenta anos
de existência. O evento foi realizado no Rio de Janeiro
e contou com cerca de 300 convidados, entre eles
representantes da Autoridade Marítima, do Tribunal
Marítimo, do Ministério de Portos e Aeroportos, de
Autoridades Portuárias, Operadores Portuários,
Armadores, Empresas de Apoio Marítimo, Usuários
dos Portos, além de membros do Direito e da
Academia em geral.

Fundada em 1975, hoje a instituição é reconhecida pela
Marinha do Brasil como órgão de representação
nacional da atividade; ocupa uma das vice-
presidências da Associação Internacional de Práticos
Marítimos (IMPA) e integra a delegação brasileira que
atua na Organização Marítima Internacional (IMO).

O diretor-presidente do CONAPRA, Bruno Fonseca,
fez um breve discurso explicando a estrutura da
praticagem no Brasil e ressaltando que o serviço tem
como principal objetivo realizar uma condução segura
de embarcações, especialmente as de grande porte,
em áreas de navegação complexas ou restritas, como
canais de acesso a portos, áreas portuárias e estuários
de rios.

“É uma honra ser o presidente do Conselho Nacional
de Praticagem em data tão simbólica, em que
comemoramos também 217 anos de praticagem
regulamentada no nosso país. Somos 590 práticos,
dos quais 14 mulheres, divididos em 20 zonas de
praticagem. Fazemos 80 mil manobras por ano e, para
a execução dessas manobras, contamos com 200
lanchas de praticagem, 600 tripulantes e 38 atalaias”,
falou.

Ainda em seu discurso, o diretor-presidente do
CONAPRA destacou o conselho como um grande
indutor do crescimento da praticagem no Brasil. “A
praticagem brasileira é espelho para o mundo.
Ouvimos elogios em todos os eventos onde nos
fazemos presentes. E, sem sombra de dúvida, o
Conselho Nacional de Praticagem foi o motor que
impulsionou o nosso progresso, uniformizando as
orientações técnicas a todas as praticagens.”

Bruno Fonseca também falou sobre o Instituto
Praticagem do Brasil. Sediada em Brasília, a entidade,
fundada em 2021, conta com modernos simuladores
voltados ao treinamento de práticos em diferentes
zonas de praticagem.

“Além disso, participamos da avaliação de projetos,
contribuindo para operações e instalações mais
eficientes e seguras. Também atualizamos os
operadores das estações de praticagem, as atalaias.
São esses operadores que dão suporte ao trabalho do
prático a bordo”, explicou.

CONAPRA agora é Praticagem do Brasil

O evento também foi uma oportunidade para o
anúncio  de que o Conselho Nacional de Praticagem,
que começou sendo chamado de Centro Nacional de
Praticagem, passa a ser nomeado como Praticagem
do Brasil. Esse processo de mudança de nome já vinha
em curso para o público externo, mas agora foi
ampliado para todos os entes de relacionamento da
entidade.

“Não podemos deixar de sensibilizar a sociedade
sobre a importância da atividade, que vai muito além
das manobras. A comunicação é fundamental para
ajudar o público a entender e valorizar o trabalho dos
práticos. Por esse motivo, o Conselho Nacional de
Praticagem continuará se renovando, adotando o
nome Praticagem do Brasil em todas as esferas.
Devemos estar conectados com tempos de
transparência e diálogo. E a nova denominação traduz,
com clareza, nossa abrangência e nosso papel
estratégico para o país. O legado do Conselho segue
vivo em nossa memória”, afirmou Bruno Fonseca.

Parceria

O diretor-presidente da Praticagem do Brasil também
destacou a parceria firmada com o Instituto Brasileiro
de Infraestrutura (IBI), braço técnico e operacional da
Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos.
Segundo ele, o convênio é estratégico para a busca de
melhorias para o setor aquaviário nacional.

“Ao longo dos seus 50 anos, o Conselho Nacional de
Praticagem, agora denominado Praticagem do Brasil,
sempre teve parceiros importantes na busca por
segurança e eficiência nas operações portuárias. A
criação do IBI, em 2023, representa mais um órgão na
mesma direção, na medida em que seu corpo técnico
assessora a FPPA, analisando problemas e propondo
soluções no segmento”, afirmou Bruno Fonseca,
presidente da Praticagem do Brasil.



FALA, 
FRENTE!
“Em decisão exarada pelo Diretor-Geral da ANTAQ, determinou-se
pelo modelo de licitação em duas fases do TECON 10 Santos,
vedando a participação de operadores com arrendamentos de
terminais de contêineres em Santos, na primeira fase, sendo a
segunda condicionada a ocorrer apenas na hipótese de a primeira
fase ser deserta.

Na prática, o documento impõe limitações concorrenciais ao referido
certame, o que restringe a participação de outras entidades, bem
como prejudica, significativamente, todo o processo licitatório, tendo
em vista a iminente possibilidade de o certame ser considerado
deserto

A Frente Parlamentar de Portos e Aeroportos, FPPA, posicionou-se
no sentido de que o leilão seja conduzido “de forma transparente,
rápida e aberta a todos os agentes econômicos interessados”.

Ressalta-se que a expansão da capacidade portuária é vista como
urgente para aliviar gargalos logísticos, reduzir o tempo de espera de
navios – que já ultrapassa 36 horas – e aumentar a competitividade
do Brasil no comércio internacional.

Portanto, tendo em vista um possível colapso anunciado para o
sistema portuário paulista, que comprometerá toda a cadeia logística
do País, bem como a patente violação ao princípio constitucional da
livre concorrência, com consequências devastadoras, especialmente,
para o comércio exterior, requeiro a premente necessidade de
debater-se a garantia da legalidade e a transparência ao certame do
TECON 10 Santos“

Deputado Paulo Alexandre Barbosa,
presidente da Frente Parlamentar
Mista de Portos e Aeroportos


